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Guias alimentares para a população brasileira: uma análise 
a partir das dimensões culturais e sociais da alimentação

Dietary guidelines for Brazilian population: an analysis 
from the cultural and social dimensions of food

Resumo  Este artigo analisa as dimensões so-
ciais e culturais da alimentação abordadas nas 
diretrizes alimentares da segunda edição do Guia 
Alimentar para a População Brasileira (GAPB), 
contrapondo-o com a sua primeira edição. Trata-
se de um estudo qualitativo. Empregamos a aná-
lise de discurso Pecheutiana. O universo de estudo 
são a primeira e a segunda edição do GAPB. A 
análise dos dados utilizou três etapas: identifica-
ção de textos similares e diferentes dos materiais; 
elucidação das dimensões sociais e culturais da 
alimentação nos materiais; e análise sistemática 
com contraposição dos discursos emergentes em 
ambos os GAPBs. Enfatizamos que na segunda 
edição os referenciais teóricos – estudos epidemio-
lógicos, clínicos, sociológicos, antropológicos e sa-
beres populares – e a utilização da classificação de 
alimentos NOVA favoreceram o desenvolvimento 
de diretrizes alimentares mais holísticas que abor-
dam os padrões de alimentação e refeição, as prá-
ticas culinárias, o ato de comer e a comensalidade. 
Conclui-se que a segunda edição do GAPB pos-
sibilita aos profissionais de saúde e à população 
uma compreensão do alimento enquanto parte 
concreta da vida dos indivíduos e coletividade, 
extrapolando sua dimensão fisiológica e biológica. 
Palavras-chave  Guias alimentares, Alimentação 
saudável, Culinária, Comensalidade, Alimenta-
ção tradicional

Abstract  This article analyzes the social and cul-
tural dimensions of food addressed in the dietary 
guidelines of the second edition of the Dietary 
Guideline for the Brazilian Population (DGBP) 
in contrast to its first edition. This is a qualita-
tive study. We employ the Pecheutian discourse 
analysis. The study universe is the first and second 
edition of DGBP. Data analysis used three steps: 
identification of similar and different texts of the-
se materials; elucidation of the social and cultural 
dimensions of food in these materials; and syste-
matic analysis with contrasting emerging discou-
rses in both DGBPs. We emphasize that in the 
second edition the theoretical references—epide-
miological, clinical, sociological, anthropological 
studies, and popular knowledge—and the use of 
the NOVA food classification favored the develo-
pment of more holistic dietary guidelines that ad-
dress food and eating patterns, culinary practices, 
the act of eating and the commensality. It is con-
cluded that the second editions of DGPB allows 
health professionals and the population an un-
derstanding of food as something concrete in the 
life of individuals and collectivity, extrapolating 
its physiological and biological dimension.
Key words  Food-based dietary guidelines, Heal-
thy eating, Cooking, Commensality, Traditional 
food
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Introdução

Os Guias Alimentares Baseados em Alimentos 
(GABA) são definidos como instrumentos que 
expressam os princípios da alimentação e da nu-
trição através de mensagens práticas para edu-
car a população e guiar as políticas públicas de 
alimentação e nutrição, saúde e agricultura1. No 
Brasil, a experiência com GABA é concretizada 
em duas edições do Guia Alimentar para a Po-
pulação Brasileira (GAPB), publicados nos anos 
20062 e 20143. Os GAPBs visam proporcionar 
orientações para a realização de práticas alimen-
tares apropriadas aos aspectos biológicos, socio-
culturais e ao uso do meio ambiente sustentável, 
com vistas à prevenção das Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNT) e diminuição das 
comorbidades associadas4. 

Em análise comparativa dos GAPB 2006 e 
2014, Oliveira e Silva-Amparo5 ressaltaram que a 
adoção da classificação NOVA possibilitou o de-
senvolvimento de diretrizes alimentares atentas 
às limitações do discurso nutricional e que in-
corporam argumentações socioculturais e socio-
ambientais, evocando o prazer na alimentação, a 
diversidade de hábitos alimentares e o estimulo 
à prática culinária para a Promoção da Alimen-
tação Saudável e Adequada (PAAS). Monteiro 
et al.6 denotam que as diretrizes alimentares da 
segunda edição identificam as dimensões bioló-
gicas, comportamentais, culturais, socioeconô-
micas e ambientais da alimentação no contexto 
de padrões alimentares baseados em alimentos 
in natura ou minimamente processados. Por sua 
vez, Davies et al.7 consideram que a segunda edi-
ção do GAPB inova ao dar mais valor ao contexto 
de consumo alimentar, aos valores socioculturais 
do ato de comer, às diferentes formas de conheci-
mento e à autonomia dos indivíduos. 

Dentre os artigos supracitados, dois utili-
zaram métodos científicos qualitativos5,7 e um 
realizou análise comparativa dos GAPB 2006 
e 20147. Apesar dos artigos expressarem a im-
portância das dimensões sociais e culturais dos 
GAPBs5-7, nenhum aprofundou a discussão dessa 
temática. Assim, este artigo aborda a lacuna de 
literatura de estudos qualitativos e comparativos 
das dimensões sociais e culturais da alimentação 
expressas nas diretrizes alimentares dos GAPBs. 
Objetiva-se analisar as dimensões sociais e cul-
turais da alimentação abordadas nas diretrizes 
alimentares da segunda edição do GAPB, contra-
pondo-o com a sua primeira edição.

Métodos

Conduziu-se um estudo qualitativo utilizando 
análise do discurso Pechêutiana na perspectiva 
de compreender as similaridade e as disparidades 
relacionadas aos discursos das dimensões sociais 
e culturais da alimentação nos GAPBs. O univer-
so da pesquisa são a primeira e a segunda edição 
do GAPB (doravante GAPB 2006 e GAPB 2014). 
O corpus foi estabelecido por meio de: leitura flu-
tuante examinando o índice, as imagens, os tex-
tos escritos nos dois GAPBs; leitura aprofundada 
caracterizada pela busca de temas ou assuntos 
nos índices, imagens e textos escritos com identi-
ficação das sequencias discursivas que expressem 
as dimensões sociais e culturais da alimentação; 
seleção das sequências discursivas por dois pes-
quisadores com experiência em pesquisa quali-
tativa; e, organização das sequências discursivas 
em uma matriz para análise com explicitação do 
título do documento, capítulo, página, sequência 
discursiva e convergências e divergências entre os 
discursos8.

A análise dos dados seguiu os passos pro-
postos por Pêcheux9: identificação de textos 
semelhantes que continham uma equivalência 
discursiva aos GAPB 2014 e 2006; elucidação 
das sequencias discursivas que expressassem os 
discursos sociais e culturais da alimentação; aná-
lise sistemática das sequências discursivas que 
expressam equivalência ou disparidade entre 
os GAPB 2006 e 2014. Por fim, foi obtida uma 
matriz relacionada ao contexto de produção dos 
materiais, aos princípios dos GAPB, à classifica-
ção dos alimentos utilizados e às orientações die-
téticas presentes nos materiais.

Resultados e discussão

Referenciais teóricos

No GAPB 2006, os principais referenciais teó-
ricos eram os estudos epidemiológicos e clínicos 
que buscavam relacionar os alimentos, grupos 
alimentares e nutrientes na redução ou aumento 
do risco de ocorrência de DCNT. Fardet e Rock10 
sugerem que a utilização referencial teórico dessa 
natureza podem gerar diretrizes alimentares mais 
focadas nos nutrientes e em outros componen-
tes dos alimentos, em detrimento dos alimentos 
e das refeições tradicionais que são dotados de 
significados históricos, sociais e culturais que in-
fluenciam nos comportamentos alimentares.
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O GAPB 2014 incorporou os estudos socioló-
gicos e antropológicos e os saberes populares aos 
estudos epidemiológicos e clínicos em seus refe-
renciais teóricos. A incorporação de referenciais 
teóricos das ciências humanas representa uma 
tentativa de abarcar o caráter multidimensional 
da alimentação, a complexidade da vida dos indi-
víduos e sua interação na sociedade11. Tal amplia-
ção pode ser percebida nas fotografias do GAPB 
2014 que apresentam a alimentação de maneiras 
mais realista através do ato de comer, dos grupos 
sociais, das relações familiares, da comensalidade 
e dos alimentos locais e regionais (por exemplo, 
tapioca, cuscuz, polenta, feijão, feijoada).

Os sistemas de classificações de alimentos

No GAPB 2006, o sistema de classificação de 
alimentos era similar à pirâmide alimentar esta-
dunidense, porém adaptada à realidade brasileira. 
Nele, os alimentos eram organizados em grupos 
alimentares de acordo com suas características 
nutricionais ou biológicas12. Os grupos alimen-
tares eram cereais, raízes e tubérculos; frutas, le-
gumes e verduras; leite e seus derivados; carne e 
ovos; feijões e outros alimentos ricos em proteí-
nas; óleos e gorduras; e açúcares e doces. Ainda, 
esse material utiliza o conceito de porções alimen-
tares que corresponde à quantidade média de ali-
mentos que devem ser consumidos em termos de 
energia e nutrientes por um indivíduo saudável13. 
Ambos os conceitos embasavam as diretrizes die-
téticas que incentivam uma alimentação saudável 
constituídas por três tipos de alimentos básicos:

1) alimentos com alta concentração de carboi-
dratos, como grãos, pães, massas, tubérculos e raí-
zes; 2) Frutas, legumes e verduras; e 3) Alimentos 
vegetais ricos em proteínas (particularmente os 
cereais integrais, as leguminosas e as sementes e as 
castanhas)2.

Percebe-se que a abordagem da alimentação 
saudável no GAPB 2006 está focada nos nutrien-
tes e nos componentes bioquímicos dos alimen-
tos, desconectados da complexidade da vida coti-
diana, dos ambientes alimentares e do modelo de 
saúde mais abrangente5. 

Por sua vez, o GAPB 2014 adotou a classifica-
ção de alimentos NOVA baseada na natureza, ex-
tensão e propósito do processamento de alimen-
tos antes da aquisição, preparação e consumo 
do alimento6. Nessa classificação, os alimentos 
são agrupados em: in natura ou minimamente 
processados; ingredientes culinários; processa-
dos; e ultraprocessados6. O material não utiliza 
o conceito de porção alimentar ou qualquer ou-

tra forma de quantificação. O padrão alimentar, 
então, advém do consumo de uma variedade de 
alimentos in natura e minimamente processados, 
contextualizado nas refeições tradicionais e pre-
parações culinárias brasileiras. 

Os alimentos in natura e os minimamente 
processados são valorizados em resposta ao im-
pacto aumento do consumo dos ultraprocessa-
dos nos perfis de morbimortalidade brasileiro. 
No período de 2000 a 2013, as vendas de alimen-
tos ultraprocessados aumentaram em 30,6%14. 
Em 2008-2009, a Pesquisa de Orçamentos Fami-
liares-POF registrou a diminuição no consumo 
de alimentos tradicionais brasileiros, refletidos 
no arroz, feijão e mandioca. Em contrapartida, 
expressou o aumento do consumo de alimentos 
ultraprocessados, como os biscoitos, embutidos, 
refrigerantes e refeições prontas e misturas in-
dustrializadas15. De acordo com Louzada et al.16, 
21,5% do consumo médio de energia diário dos 
brasileiros advém de alimentos ultraprocessados. 
De outra parte, crescentes evidências científicas 
associam o aumento do consumo de alimentos 
ultraprocessados ao aumento da obesidade e 
DCNT no Brasil17,18. Em contraposição, estudos 
mostram que uma dieta tradicional, baseada em 
alimentos in natura ou minimamente processa-
dos, apresentam significativos benefícios à saúde 
e são protetoras contra as DCNT19,20.

Os princípios das diretrizes alimentares

No GAPB 2006, os princípios consolidavam 
diretrizes nutricionais voltadas para a prevenção 
de doenças, alcançada pelo consumo quantitati-
vo de grupos de alimentos:

abordagem integrada; referencial científico e a 
cultura alimentar; referencial positivo; explicitação 
de quantidades; variações das quantidades; ali-
mento como referência; sustentabilidade ambien-
tal; originalidade: um guia Brasileiro; abordagem 
multifocal2.

No GAPB 2014, a ideia central é encorajar o 
consumo alimentos in natura ou minimamente 
processados, preparações culinárias e refeições 
baseadas nestes alimentos. Para tanto, o material 
utiliza os seguintes princípios: 

A alimentação é mais que a ingestão de nu-
trientes; recomendações sobre alimentação devem 
estar em sintonia com seu tempo; alimentação ade-
quada e saudável deriva de sistemas alimentar so-
cialmente e ambientalmente sustentável; diferentes 
saberes geram o conhecimento para a formulação 
de guias alimentares; guias alimentares ampliam a 
autonomia nas escolhas alimentares3.
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Percebe-se que ambos os GAPBs consideram 
que os alimentos não apenas veiculam nutrien-
tes. Contudo, o GAPB 2014 acrescenta que os 
alimentos veiculam compostos com atividade 
biológica e potenciais para a saúde21, e valores 
simbólicos e emocionais desenvolvidos no meio 
sociocultural22. 

O GAPB 2014 utiliza a classificação NOVA 
e a regra de ouro “prefira sempre alimentos in 
natura ou minimamente processados e prepara-
ções culinárias a alimentos ultraprocessados” que 
permitiram a reconfiguração do valor atribuído 
à culinária, às práticas alimentares, aos padrões 
alimentares tradicionais, ao ato de comer e à co-
mensalidade, ao mesmo tempo em que apresenta 
estratégias para PAAS.

Os padrões alimentares tradicionais 
dos brasileiros

O GAPB 2006 apresentava recomendações 
que visavam promover o resgate dos hábitos 
alimentares regionais inerentes ao consumo de 
alimentos produzidos localmente e culturalmen-
te referenciados – enquanto estratégia para pro-
moção e consolidação dos padrões alimentares 
regionais. 

O enfoque assumido neste guia, com o claro in-
centivo ao consumo de alimentos nas formas mais 
naturais e produzidos localmente e à valorização 
dos alimentos regionais e da produção familiar e 
da cultura alimentar, além de estimular mudan-
ças de hábitos alimentares para a redução do risco 
de ocorrência de doenças, valoriza a produção e o 
processamento de alimentos com o uso de recursos e 
tecnologias ambientalmente sustentáveis2.

No GAPB 2014, apenas nele, os padrões tra-
dicionais de alimentação estão relacionados com 
a identidade e o sentimento de pertencimento 
social e cultural, com a sensação de autonomia, 
com o prazer propiciado pela alimentação e, con-
sequentemente, com o estado de bem-estar dos 
indivíduos. Os padrões alimentares e os modos de 
comer marcam o engajamento dos indivíduos em 
certos grupos sociais determinados por condições 
étnicas, socioeconômicas e outras, da mesma for-
ma expressa as identidades das pessoas22. 

Considera-se, também, que os padrões ali-
mentares tradicionais apresentam efeitos positi-
vos à saúde, diante da interação entre os compo-
nentes dos alimentos, das preparações culinárias 
ou da refeição.

Alimentos específicos, preparações culinárias 
que resultam da combinação e preparo desses ali-
mentos e modos de comer particulares constituem 

parte importante da cultura de uma sociedade e, 
como tal, estão fortemente relacionados com a 
identidade e o sentimento de pertencimento social 
das pessoas com a sensação de autonomia, com o 
prazer propiciado pela alimentação e, consequen-
temente, com o seu estado de bem-estar3.

O princípio “recomendações sobre alimen-
tação devem estar em sintonia com seu tempo” 
proporcionou o desenvolvimento de diretrizes 
alimentares que pensam o comer contempo-
râneo em suas particularidades. O comer con-
temporâneo é marcado pela desvalorização do 
preparo e consumo de refeições caseiras e tradi-
cionais, flexibilização dos horários das refeições e 
individualização dos rituais alimentares23. Nesse 
cenário, os sistemas normativos e de controle so-
cial que tradicionalmente regiam as práticas e as 
representações alimentares são enfraquecidas24; 
e o setor saúde considera o retorno às práticas 
alimentares tradicionais25 como estratégia para a 
regeneração dos sistemas alimentares locais e o 
aumento da sustentabilidade social das práticas 
alimentares26.

Habilidades e prática culinária

O GAPB 2006 valorizava a culinária nacio-
nal ressaltando as técnicas culinárias como ele-
mentos determinantes da qualidade nutricional 
dos alimentos e a importância das preparações 
caseiras para efetivação de práticas alimentares 
saudáveis.

Desenvolver ações de valorização da culinária 
nacional que promovam o consumo de preparações 
e alimentos saudáveis [...]2.

No GAPB 2006, a culinária nacional era vista 
como uma coleção de receitas com ingredientes 
diversos que compunham pratos que poderiam 
ser saudáveis e promotores de saúde ou o con-
trário. O material se mostrava preocupado com 
o consumo excessivo de gorduras, açúcares e sal 
através de preparações culinárias típicas. 

A alimentação com alto teor de sal e alimen-
tos salgados, como muitas das preparações típicas 
da culinária Brasileira, aumentam o risco de hi-
pertensão arterial, acidentes vasculares e câncer de 
estômago2.

Por consequência, recomendava ponderação 
em relação a algumas preparações culinárias tra-
dicionais, denotando que as técnicas de preparo e 
os ingredientes utilizados poderiam interferir na 
qualidade nutricional das preparações culinárias, 
tornando-as promotoras de enfermidades e ina-
dequadas à alimentação saudável, por exemplo: 
a feijoada27.
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Feijoada e outros pratos feitos com feijão e car-
nes gordas, embutidos, toucinho e outros tipos de 
carnes têm alto teor de gordura saturada e de sal, o 
que não é saudável; consuma esse tipo de prepara-
ção ocasionalmente2.

No GAPB 2014, a prática culinária é uma 
estratégia para diminuição do consumo de ali-
mentos ultraprocessados, e a culinária nacional 
é considerada um processo sociocultural relacio-
nados com a identidade e o sentimento de per-
tencimento social e cultural das pessoas, a auto-
nomia, o prazer e o bem-estar dos indivíduos e 
das coletividades27.

Em contraste com alimentos ultraprocessados, 
alimentos in natura ou minimamente processados 
usualmente precisam ser selecionados, pré-prepa-
rados, temperados, cozidos, combinados a outros 
alimentos e apresentados na forma de pratos para 
que possam ser consumidos. As habilidades envol-
vidas com seleção, pré-preparo, tempero, cozimen-
to, combinação e apresentação dos alimentos são as 
habilidades culinárias. Dessas habilidades, desen-
volvidas em cada sociedade e aperfeiçoadas e trans-
mitidas ao longo de gerações, dependem o sabor, o 
aroma, a textura e a aparência que os alimentos in 
natura ou minimamente processados irão adquirir 
e o quanto eles serão apreciados pelas pessoas3.

Estudos demonstram que as habilidades culi-
nárias e o prazer/gosto por cozinhar apresentam 
impactos na diminuição do consumo de alimen-
tos ultraprocessados, no aumento do consumo 
de frutas e vegetais, na redução do risco de exces-
so de peso e obesidade28,29. Contudo, a culinária 
passa por um processo de “transição” caracteri-
zado por mudanças nos padrões e nas habilida-
des necessárias para obter, preparar e consumir 
os alimentos30. Dados da POF 2008-2009 revelam 
que os brasileiros gastam 31% do orçamento fa-
miliar com alimentação fora de casa, represen-
tando um aumento quando comparado ao perío-
do de 2002-2003, cujos gastos eram equivalentes 
a 24% do orçamento15. Um estudo com 1.502 
adultos, encontrou que 25% dos entrevistados 
cozinhavam diariamente ou na maioria dos dias 
da semana, dedicando em média 5,2 horas sema-
nais a essa atividade31. Os estudos apresentados 
sugerem uma baixa adesão à prática culinária e a 
expansão da alimentação fora de casa. 

Nesse cenário, o GAPB 2014 considera a prá-
tica culinária enquanto elemento a ser promovi-
do e preservado, não se limitando apenas ao seu 
impacto na qualidade nutricional da alimenta-
ção, ou no perfil de morbidade da população. 
Mas, por sua dimensão antropológica que inclui 
um sistema ideológico, simbólico, de normas e 

crenças que norteia a sua prática, expressos na 
história, na tradição, nas tecnologias, nos pro-
cedimentos, nos ingredientes e nos atores, bem 
como nas identidades territoriais, de gênero, de 
classe e outras que conformam a culinária do-
méstica27,32. Por consequência, O GAPB 2014 in-
centiva as pessoas a adquirirem, desenvolverem 
e partilharem habilidades culinárias com outras 
pessoas em seus grupos sociais.

Se você tem habilidades culinárias, procure 
desenvolvê-las e partilhá-las, principalmente com 
crianças e jovens, sem distinção de gênero. Se você 
não tem habilidades culinárias – e isso vale para 
homens e mulheres –, procure adquiri-las. Para 
isso, converse com as pessoas que sabem cozinhar, 
peça receitas a familiares, amigos e colegas, leia li-
vros, consulte a internet, eventualmente faça cursos 
e comece a cozinhar!3.

Além disso, o GAPB 2014 evoca o prazer pre-
sente no ato de preparar, combinar e cozinhar 
alimentos e de compartilhar as habilidades culi-
nárias com outras pessoas. Reconhecendo de ma-
neira positiva as práticas culinárias, reforçando a 
autonomia das pessoas no preparo do próprio 
alimento, e uma maior compreensão e reflexão 
das dimensões sensoriais, cognitivas e simbólicas 
da alimentação. 

Contudo, dentre outros fatores, a divisão do 
trabalho culinário doméstico compreende um li-
mitante importante para o desenvolvimento da 
culinária29. Em ambos os GAPBs, o ingresso da 
mulher no mercado de trabalho e as dificuldades 
de mudanças nos papeis tradicionais de gênero 
são discriminados enquanto um dos elementos 
de enfraquecimento do processo de transmissão 
geracional das habilidades culinárias e da desva-
lorização da culinária doméstica.

[...] quando a mulher assume uma vida profis-
sional extradomicílio, continua ainda acumulando 
a responsabilidade sobre a alimentação da família. 
A atribuição de atividades à mulher no ambiente 
do trabalho remunerado e no espaço doméstico se 
coloca como um novo paradigma da sociedade mo-
derna, que não tem criado mecanismos de supor-
te social para a desconcentração dessa atribuição 
como exclusivamente feminina2.

No Brasil, e em muitos outros países, o proces-
so de transmissão de habilidades culinárias entre 
gerações vem perdendo força e as pessoas mais jo-
vens possuem cada vez menos confiança e autono-
mia para preparar alimentos. As razões para isso 
são complexas envolvem a desvalorização do ato 
de preparar, combinar e cozinhar alimentos como 
prática cultural e social, a multiplicação das tarefas 
cotidianas e a incorporação da mulher no mercado 
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formal de trabalho, além da oferta massiva e da 
publicidade agressiva dos alimentos ultraprocessa-
dos [...]3.

Para atuar sobre a situação, o GAPB 2006 
sugere a criação de mecanismos de suporte so-
cial para a desconcentração dessa atribuição 
como exclusivamente feminina e o GAPB 2014 
recomenda o compartilhamento das habilida-
des culinárias sem distinção de gênero, e o de-
senvolvimento da prática culinária por todos os 
membros da família de forma a não concentrar a 
responsabilidade em uma única pessoa. 

Contudo, estudos nacionais têm destacado a 
centralidade das mulheres brasileiras – especial-
mente das mães – na responsabilidade pela com-
pra, preparo e oferecimento das comidas para a 
família31,33,34 e dos homens na culinária festiva e 
na oferta de recursos para aquisição dos alimen-
tos35. O GAPB 2014 promove a discussão da di-
visão do trabalho doméstico ao sugerir ações no 
plano pessoal e familiar para a desconcentração 
da prática culinária das mulheres. Porém, essas 
recomendações devem ser articuladas com estra-
tégias sociopolíticas e socioeconômicas que favo-
reçam a redução da sobrecarga com as responsa-
bilidades em relação ao trabalho doméstico pelas 
mulheres. A FAO sugere medidas relacionadas 
à melhoria dos serviços de transporte público, 
água e energia, serviços de assistência à infância e 
cuidados institucionais para os doentes e idosos e 
a licença parental tanto para as mulheres quanto 
para os homens36.

Além da divisão do trabalho culinário do-
méstico, o GAPB 2014 apresenta o tempo en-
quanto obstáculo para a prática culinária. Nesse 
documento, apenas nele, as crescentes demandas 
do mundo profissional e social são apresentadas 
enquanto limitante do tempo destinado para a 
prática culinária. O documento propõe uma:

[...] revisão crítica do uso do tempo de cada 
pessoa não deve ser entendida como indicação de 
que a falta de tempo não chega a ser um problema 
ou é problema cuja solução demanda apenas ações 
no plano individual. Como no caso dos demais obs-
táculos, o que este guia propõe para seus leitores é 
uma combinação de ações no plano pessoal e fami-
liar e ações no plano da cidadania. A atuação no 
plano coletivo, neste caso, seria exemplificada pela 
defesa de políticas públicas eficazes para diminuir o 
tempo que as pessoas gastam no seu deslocamento, 
como o investimento no transporte público e o uso 
mais racional das vias de transporte3.

Estudos sugerem que as pessoas convivem 
com um sentimento crônico de falta de tempo, 
destinando menor tempo à alimentação e à prá-

tica culinária doméstica, e maior para a produti-
vidade no trabalho37. Como resultado, as pessoas 
tendem a considerar desperdício de tempo e es-
forço o preparo de alimentos no espaço domés-
tico38, substituindo as refeições tradicionais por 
alimentos prontos para consumo39. Soma-se a 
esse cenário, o processo de urbanização que pro-
moveu a externalização dos processos culinários, 
diminuindo a importância do preparo caseiro 
de alimentos e profissionalizando a produção de 
alimentos40. Assim, as pessoas podem considerar 
o cozinhar enquanto disponibilização de tempo 
para outra pessoa, sendo mais valorizada quando 
destinada à família ou a outras pessoas dos gru-
pos sociais, e menos quando o preparo da comida 
é destinado para si, e apresenta o final de semana 
e a data festiva como principais momentos para 
o seu desenvolvimento40.

Ciente de que a prática culinária durante os 
dias úteis da semana compreende um obstáculo a 
ser superado, o GAPB 2014 destaca a adesão aos 
Programas Nacionais de Alimentação do Traba-
lhador (PAT) e de Alimentação Escolar (PNAE) 
enquanto protetores das práticas alimentares 
saudáveis, pois ambos visam o incentivo ao con-
sumo de preparações culinárias localmente refe-
renciadas e à diminuição do consumo de alimen-
tos ultraprocessados. Segundo Azeredo et al.41, o 
consumo dos alimentos das refeições oferecidas 
pelo PNAE está associado com a menor chance 
de consumo regular de refrigerantes, salgados fri-
tos, salgadinhos ensacados e doces. Sendo assim, 
as diretrizes do GAPB 2014 incentivam o contro-
le social e a melhoria, a execução e a fiscalização 
desses programas. Ressalta-se a necessidade de 
instigar o consumo das refeições oferecidas nos 
diferentes programas institucionais de alimenta-
ção e nutrição visto que compreendem estraté-
gias concretas para a diminuição do consumo de 
alimentos ultraprocessados41.

O ato de comer e a comensalidade

O GAPB 2006 buscou revalorizar as refeições 
em grupo enquanto resposta ao isolamento dos 
grupos familiares e o crescente número de refei-
ções feitas pelo indivíduo de maneira solitária, 
mesmo quanto coabitando um mesmo lar.

Nas sociedades modernas, as pessoas cada vez 
mais se isolam dos outros membros da família, 
mesmo quando estão sob o mesmo teto. É crescente 
o número de refeições feitas pelo indivíduo de ma-
neira solitária, fora de casa e mesmo em casa. Não 
é esta a proposta deste guia. Ao contrário, valori-
za-se o ato de alimentar-se no ambiente familiar, 
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permitindo a integração das pessoas por meio do 
compartilhar o momento da alimentação, como 
importante para o fortalecimento das relações afe-
tivas e de integração familiar2.

No GAPB 2014, o capítulo 04 dedica reco-
mendações sobre o ato de comer e a comensali-
dade, expressando três diretrizes básicas: o comer 
com regularidade e com atenção, o comer em 
ambientes apropriados e o comer em companhia. 
Em suma, todas as orientações visam restabelecer 
os sistemas normativos e de controle social que 
regem as práticas e as representações alimenta-
res24, visto que esses são considerados protetores 
contra o consumo de alimentos ultraprocessa-
dos42.

Através destas três diretrizes, o GAPB 2014 
valoriza a realização de refeições tradicionais dos 
brasileiros, em seus horários, locais e companhias 
determinados socioculturalmente, e produzidas 
por meio de preparações culinárias caseiras. Essas 
recomendações são justificadas pela diminuição 
paulatina da realização das refeições tradicionais 
em horários regulares do cotidiano das pessoas; 
e a expressa substituição do consumo das refei-
ções tradicionais por alimentos ultraprocessados 
que podem ser ingeridos sem cutelaria, durante a 
realização de outras atividades (estudo/trabalho) 
e em qualquer espaço (mesa de trabalho, meio 
de transporte, entre outros)16,43. Nesse cenário, 
as práticas alimentares contemporâneas passam 
por uma crise de seus sistemas normativos e de 
controle social25; ou seja, do conjunto de orienta-
ções sobre condutas mais ou menos apropriadas 
para a alimentação/modos de comer dentro de 
um contexto particular, determinada diante de 
padrões culturais (recursos tecnológicos, organi-
zação social, atividades, horários, profissão, rela-
cionamentos familiares, responsabilidade, entre 
outros)44.

Resgatar a comensalidade valoriza o ato de 
comer enquanto uma atividade social, contra-
pondo os modelos individualizantes propulsio-
nados pela indústria de alimentos ultraproces-
sados45. Nesta crença, o GAPB 2014 alude que 
o compartilhamento de refeições realizadas em 
ambientes domésticos pode ser um momento 
precioso: 

[...] para os casais, momentos de encontro para 
saber um do outro e planejar o futuro da família; 
para as crianças e adolescentes, o momento é per-
tinente para criação de hábitos alimentares saudá-
veis e a valorização das refeições regulares e feitas 
em ambientes apropriados3.

Decerto que o ambiente familiar pode apre-
sentar grande influência nos hábitos alimentares 
das pessoas, principalmente em crianças e ado-
lescentes, já que disponibiliza aos indivíduos: os 
alimentos e as preparações culinárias para con-
sumo, os modelos de comportamentos, o apoio 
para as práticas alimentares e o desenvolvimen-
to das competências alimentares adequadas à 
saúde46. Estudos sugerem que a frequência das 
refeições em conjunto está associada ao maior 
consumo de alimentos saudáveis e menor de ali-
mentos ultraprocessados47,48, além de afetarem 
positivamente as emoções, as atitudes e os com-
portamentos dos indivíduos, a repercussão na sa-
tisfação de vida, o conforto psicológico e a união 
familiar positiva49.

Conquanto, a comensalidade nem sempre 
compreende um momento benéfico, podendo 
ser momentos de conflito da vida diária, que 
pode gerar ansiedade sobre o uso simbólico dos 
alimentos na convivência50,51. Em perspectiva so-
ciológica, a comensalidade é uma das expressões 
mais marcantes da sociabilidade humana e, como 
tal, não exclui contradições sociais e relações de 
poder, emaranhando em um processo relaciona-
do com a estrutura social em que se vive45. A co-
mensalidade compreende, ainda, um sistema de 
comunicação inter-relacional em que a disposi-
ção dos comensais, a distribuição e a partilha dos 
alimentos e as “boas maneiras à mesa” expressam 
o status social, o estilo de vida, o afeto e a dinâ-
mica social da família52. Por consequência, as re-
feições em família podem ser momentos de ten-
são quando transbordam os conflitos familiares, 
revelando as relações de opressão que reforçam 
a estrutura de poder nos ambientes domésti-
cos50,51. Outra dimensão das refeições em família 
se refere ao fato de que: comer junto nem sempre 
expressa socialização. Em algumas famílias, as re-
feições são realizadas em espaço comum, contu-
do em um ritual individualizado que expressa o 
consumo do alimento em silêncio52. Em síntese, 
os contextos apresentados exprimem que a co-
mensalidade por si só pode não apresentar uma 
relação direta com o caráter protetor de práticas 
alimentares saudáveis ou de proteção da saúde, e 
que nas práticas educativas em saúde, alimenta-
ção e nutrição é preciso pensá-las nas suas sin-
gularidades. Por consequência, o GAPB 2014 su-
gere que suas recomendações sejam adaptadas às 
condições específicas de cada pessoa, desde que 
se respeite a sua regra de ouro.
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Conclusão

Nesta análise comparativa, identificou-se que am-
bos os GAPB concebem que a alimentação deriva 
de práticas alimentares que apresentam significa-
dos sociais e culturais. Os materiais consideram 
que os alimentos agregam significados culturais, 
comportamentais e afetivos singulares que não 
podem ser desprezados nas estratégias de promo-
ção da alimentação adequada e saudável. Contu-
do, o GAPB 2006 apresenta um discurso médico
-nutricional das dimensões sociais e culturais da 
alimentação, limitando a abordagem do padrão 
alimentar tradicional, da culinária nacional e da 
comensalidade enquanto estratégias para melho-
rar a qualidade nutricional dos alimentos e das 
refeições consumidas pelas famílias brasileiras. 

Por sua vez, o GAPB 2014 concebe que uma 
alimentação saudável deve ser pautada em ali-
mentos in natura ou minimamente processados 
e preparações culinárias à base desses alimentos. 
Além disso, o GAPB 2014 utiliza estudos socio-
lógicos, antropológicos e saberes populares para 
construir diretrizes alimentares mais holísticas 
que abordam os modos de comer: com regula-

ridade e atenção; em ambientes apropriados; em 
companhia; alimentos produzidos de maneira 
sustentável ambientalmente e socialmente; com 
planejamento do uso do tempo para a alimenta-
ção; criticamente quanto a informações, orienta-
ções e mensagens sobre alimentos veiculadas em 
propagandas comerciais; praticando a culinária 
doméstica; e compartilhando as habilidades e 
atividades culinárias entre todos os membros da 
família. 

Por fim, o presente artigo apresenta limita-
ções referentes ao aprofundamento de uma dis-
cussão epistemológica sobre os modos de incor-
poração das dimensões socioculturais nos GAPB 
2014 e 2006, bem como dos fundamentos teóri-
cos das ciências sociais e humanas nas diretrizes 
desses materiais. Sugere-se o desenvolvimento de 
outras pesquisas para estas discussões à luz das 
ciências sociais e humanas e dos conceitos fun-
dantes do GAPB 2014 (padrão alimentar, prá-
ticas alimentares, tradição alimentar, práticas 
culinárias, comensalidade e outros), pois estes 
conceitos são intrínsecos ao desenvolvimento de 
programas e ações para a PAAS dentro das dire-
trizes da PNAN.
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